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PROGRAMA DE UNIDADE DIDÁTICA – PUD 

DISCIPLINA: LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

Código: CSAM.024 

Carga Horária: 40H 

60H Número de Créditos: 2.0 

Código pré-requisito:  

Semestre: S3 

Nível: GRADUAÇÃO 

EMENTA 

Nesta disciplina os alunos irão conhecer os aspectos legais relacionados a proteção do meio 
ambiente através do estudo dos seguintes pontos: Princípios ambientais, a constituição 
brasileira e o meio ambiente, política nacional do meio ambiente, estatuto das cidades, 
política nacional de recursos hídricos, política nacional de educação ambiental, plano 
nacional de gerenciamento costeiro, lei de crimes ambientais e a política nacional de 
biodiversidade. 

OBJETIVO 

Identificar os diversos aspectos legais relativos à intervenção premeditada no ambiente.  

Específicos: - Estimular a formação de uma consciência ambiental crítica, inserida nas 

relações sociais; 

- Possibilitar a incorporação dos princípios de direito ambiental, inclusive o de 
desenvolvimento sustentável; 

- Reconhecer a legislação específica para as ações humanas de intervenção ambiental; 

- Contribuir para a prevenção dos problemas ambientais. 

PROGRAMA 

 Princípios Ambientais – Internacionais e Nacionais; 

 A Constituição Brasileira e o meio ambiente;  

 A Política Nacional do Meio Ambiente; 

 A Ação Popular e a Ação Civil Pública; 

  Política urbana, inclusive parcelamento do solo urbano;  

 O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

 A Política Nacional de Recursos Hídricos; 

 A Política Nacional de Educação Ambiental; 

 A  Política Nacional da Biodiversidade; Patrimônio Genético 

 A Lei De Crimes Ambientais 

 A Política Estadual do Meio Ambiente  

METODOLOGIA DE ENSINO 
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- Aulas expositivas 

- Painéis 

- Vídeos 

- Dinâmica de Grupo 

- Visitas Técnicas 

- Estudos de casos reais 

AVALIAÇÃO 

- Provas discursivas 

- Trabalhos individuais e coletivos com resoluções de situações problemas 

- Relatórios técnicos de visitas 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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3. Brasil. Senado Federal. Código de Processo Civil e legislação correlata. 4a. ed. Brasília, 
DF: Senado Federal, 2007.  
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